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OBRIGA  QUE  AS  EMPRESAS  CONTRATADAS
P A R A  A  P R E S T A Ç Ã O  D E  S E R V I Ç O S
T E R C E I R I Z A D O S  N A  A S S E M B L E I A
LEGISLATIVA DESTINE NO MINIMO 8% (OITO
POR CENTO)  DAS  VAGAS  PARA  MULHERES
VITIMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA.

        A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO  GROSSO, com base no que dispõe o Art. 26,
inciso  XXVIII, da Constituição Estadual, resolve:

Art. 1º Fica instituída, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso, a política de reserva
mínima de 8% (oito por cento) das vagas nos contratos de prestação de serviços contínuos com dedicação
exclusiva de mão de obra, a serem preenchidas por mulheres em situação de violência doméstica.

§ 1º O percentual poderá ser ajustado proporcionalmente nos contratos com quantitativo inferior a vinte e
cinco postos de trabalho, observado o disposto no § 1º-A do art. 3º do Decreto Federal nº 12.516/2025.

§ 2º A reserva de vagas será mantida durante toda a execução contratual, sendo vedada a supressão ou
substituição das beneficiárias sem a devida reposição.

Art. 2º As vagas de que trata esta Resolução:

I – Serão destinadas exclusivamente a candidatas indicadas pelas unidades responsáveis pela política
pública de atenção às mulheres vítimas de violência, em cooperação com a Procuradoria da Mulher da
ALMT.

Parágrafo único. É vedada a exigência, pelas empresas contratadas e por esta Casa, de documentos
adicionais para comprovação da situação de violência, resguardando-se o sigilo e a dignidade das
beneficiárias, em consonância com o Decreto Federal nº 12.516/2025.

Art. 3º A comprovação do atendimento à cota dar-se-á mediante apresentação, pela contratada, da relação
de empregadas disponibilizada pela unidade responsável pela política pública conveniada, cabendo à
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Administração verificar o cumprimento das cláusulas no âmbito da fiscalização contratual.

Art. 4º Caberá à Procuradoria da Mulher da ALMT, em articulação com a Superintendência de Licitações e
Superintendência de Contratos e demais unidades competentes, acompanhar a implementação da política,
zelar pela preservação do sigilo das informações e promover a interlocução com a rede de proteção às
mulheres.

Art. 5º A Mesa Diretora regulamentará, por ato próprio, os procedimentos complementares necessários à
execução desta Resolução, incluindo cláusulas padrão para editais e contratos, mecanismos de
monitoramento e indicadores de avaliação.

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

      O nosso objetivo, em primeiro lugar, é garantir que mulheres em situação de violência doméstica e
familiar tenham condições concretas de romper o ciclo de dependência financeira em relação ao agressor,
assegurando meios de inserção produtiva por meio do mercado formal de trabalho.

      A realidade do Estado de Mato Grosso é alarmante. De acordo com o Anuário Brasileiro de Segurança
Pública 2023, nosso Estado ocupa a terceira posição nacional em taxa de feminicídios, com 2,6 casos por
100 mil mulheres — quase o dobro da média nacional de 1,4. Ainda conforme o Anuário, Mato Grosso
apresenta 5,6 homicídios de mulheres por 100 mil, superando significativamente a média nacional de 3,9.
Entre janeiro e dezembro de 2022, foram registradas pela Polícia Civil quase 15 mil medidas protetivas, das
quais 4.165 com autorização judicial para uso do botão do pânico, e 395 acionamentos efetivos do serviço
virtual. Esses números revelam a gravidade da violência de gênero em nosso Estado.

     O Estado está atrás apenas de Rondônia (3,1) e Minas Gerais (2,9) e está empatado com o Acre (2,6). O
anuário também aponta 5,6 homicídios de mulheres para cada 100 mil mulheres, enquanto a média nacional
ficou em 3,9.

      Atualizando o diagnóstico com dados mais recentes do próprio Estado, em 2024 foram registradas 99
mortes de mulheres por violência em Mato Grosso, sendo 47 feminicídios e 52 homicídios dolosos; das
vítimas de feminicídio, 41 eram mães, deixando 83 crianças órfãs. Somente nos dois primeiros meses de
2025, outras 16 mulheres foram assassinadas, seis delas vítimas de feminicídio. Esses números
demonstram a urgência de respostas estatais articuladas que combinem proteção, inclusão produtiva e
governança em rede.[1]

       Há também evidências de maior cobertura da rede de proteção e de políticas complementares no
período recente. O programa Ser Família Mulher, executado pela SETASC, informa acompanhamento ativo
de 670 a 679 mulheres vítimas de violência, com porta de entrada nas DEAMs e unidades da PJC, o que
fortalece a capacidade de encaminhamento de candidatas às vagas reservadas nos contratos.[2]

       Em paralelo, a qualificação profissional gratuita vem sendo reforçada por meio do Ser Família Capacita,
em parceria com o SENAI-MT, com 50 mil vagas distribuídas nos 141 municípios, o que reduz barreiras de
empregabilidade e custos de capacitação inicial.[3]

      Pesquisa conduzida pelo Instituto Carlos Chagas, no âmbito do Projeto Menina-Moça, Mulher, reforça os
desafios enfrentados por mulheres em vulnerabilidade social para acessar oportunidades no mercado de
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trabalho. O estudo aponta que 57,5% das mulheres entrevistadas tinham como maior demanda a obtenção
de emprego formal, sendo que 45% possuíam apenas o ensino fundamental incompleto. Destaca-se ainda a
predominância de mulheres negras (pretas e pardas), em 82,5% das entrevistas, incluindo recorte de
mulheres LGBTQIAPN+, revelando que a violência e a exclusão econômica atingem de forma
desproporcional esses grupos.

       Todas as mulheres que tem ensino básico incompleto – relataram o desejo de voltar aos estudos e
aprender uma nova profissão. O perfil da amostra indica que a maior parte das mulheres em situação de
vulnerabilidade social tem filhos, mas carecem de uma rede de apoio familiar para cuidar das crianças
enquanto buscam por trabalho. A situação social dessas mulheres muitas vezes não permite a matricula em
uma creche ou escola, inviabilizando a busca por um emprego.

      Outra dificuldade apontada para a busca e conquista de um emprego ou ocupação pelas mulheres foi a
aparência física. Por apresentarem características que muitas vezes são diferentes dos padrões adotados
como convencionais pela sociedade, esse grupo populacional enfrenta uma grande barreira para achar uma
vaga de trabalho.

      A falta de políticas públicas eficazes para promover para promover a igualdade de gênero e o
empoderamento econômico torna a busca por estabilidade financeira uma jornada árdua para essas
mulheres, perpetuando um ciclo de desigualdade.

      Sabemos que as mulheres em situação de vulnerabilidade social e econômica enfrentam maiores
dificuldades para conseguir um emprego, e que muitas vezes acabam se sujeitando a trabalhos informais e
precários, o que agrava ainda mais sua situação de vulnerabilidade.

      Do ponto de vista jurídico, a medida encontra respaldo no § 9º do art. 25 da Lei Federal nº 14.133/2021,
regulamentado pelo Decreto nº 11.430/2023 e atualizado pelo Decreto nº 12.516/2025. Esses diplomas
estabelecem que os editais de licitação e contratações públicas podem e devem prever a reserva de vagas
para mulheres vítimas de violência, fixando parâmetros para sua operacionalização, incluindo percentuais
mínimos, critérios de prioridade e mecanismos de proteção do sigilo das beneficiárias.

    A presente iniciativa alinha-se, portanto, às diretrizes federais, assegura conformidade normativa e
materializa compromisso da Assembleia Legislativa de Mato Grosso com a Agenda 2030 da ONU,
especialmente com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS 5 – igualdade de gênero e ODS 8 –
trabalho decente e crescimento econômico).

     Em termos institucionais, a política representa um avanço no uso estratégico do poder de compra do
Estado como instrumento de inclusão social, de combate à violência e de fortalecimento da cidadania. A
medida não gera custos adicionais ao erário, pois a reserva de vagas será implementada nos contratos já
existentes ou futuros, mediante cláusulas específicas, sem aumento do valor contratual.

      Ao aprovar esta resolução, a Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso assume protagonismo no
cenário nacional, tornando-se uma das pioneiras na efetiva aplicação de uma política pública prevista em lei
federal, mas ainda pouco operacionalizada nos estados e municípios.

      Em vários Estados essa obrigação já foi implementada. Por exemplo, órgãos públicos do Distrito Federal
e estado do Rio Grande do Norte vão exigir, das empresas contratadas para a prestação de serviços
terceirizados, que pelo menos 8% da mão de obra responsável pela execução do trabalho seja formada por
mulheres vítimas de violência doméstica.
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      Precisamos engajar este Poder também na luta em defesa das mulheres vítimas de violência

 

[1] Judiciário de Mato Grosso instala mais três Redes de Proteção às Mulheres Vítimas de Violência Acesso
em 25.08.2025

[2] Judiciário de Mato Grosso instala mais três Redes de Proteção às Mulheres Vítimas de Violência -
CenárioMT acesso em 25.08.2025

[3] SER Família Capacita | 50 mil vagas em cursos gratuitos em Mato Grosso Acesso em 25.08.2025

 

Edifício Dante Martins de Oliveira
Plenário das Deliberações “Deputado Renê Barbour” em 27 de Agosto de 2025

 

Dr. João
Deputado Estadual

 

Max Russi
Deputado Estadual
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read://https_www.tjmt.jus.br/?url=https://www.tjmt.jus.br/noticias/2025/3/judiciario-mato-grosso-instala-mais-tres-redes-protecao-as-mulheres-vitimas-violencia
https://www.cenariomt.com.br/mato-grosso/judiciario-de-mato-grosso-instala-mais-tres-redes-de-protecao-as-mulheres-vitimas-de-violencia/#:~:text=A Rede de Enfrentamento, que já conta com,com capacitação de profissionais e materiais de apoio.
https://www.cenariomt.com.br/mato-grosso/judiciario-de-mato-grosso-instala-mais-tres-redes-de-protecao-as-mulheres-vitimas-de-violencia/#:~:text=A Rede de Enfrentamento, que já conta com,com capacitação de profissionais e materiais de apoio.
https://novidades.senaimt.ind.br/ser-familia-capacita?utm_source=chatgpt.com

